








Ao falar sobre os dilemas do co-
tidiano do Sistema CEP/Conep, 
Dirceu Bartolomeu Greco, membro 
da Conep, refletiu sobre a garantia 
do acesso aos benefícios da pesquisa 
e a Resolução CNS nº. 404/2008. 
“Embora tenha sido derrotado na 
Assembleia da Associação Médica 
Mundial, o documento baseia-se, 
principalmente, na autonomia e na 
proteção dos vulneráveis”. 

Para Aníbal Gil Lopes, tam-
bém membro da Conep, o Termo 
de Consentimento Livre e Esclare-
cido se tornou um instrumento de 
isenção de responsabilidades. De 
acordo com ele, os Termos são de-
fensivos e não cumprem o seu papel 
de informar o sujeito de pesquisa, “o 

processo vai muito além de um do-
cumento, precisamos lançar mão de 
outras ferramentas que informem e 
esclareçam de fato”, disse ele, defen-
dendo o uso de vídeos, slides, etc.

Em sua explanação sobre o mo-
nitoramento das pesquisas, Cláudio 
Fortes, da Conep, falou da proble-
mática da questão, “uma vez que a 
prática, que consiste em ir a campo, 
em observação e entrevistas com os 
sujeitos de pesquisa, é cara e prati-
camente inexistente”. Para Fortes, o 
monitoramento evita que as pesqui-
sas sejam conduzidas de forma di-
ferente daquela aprovada pelo CEP.

Dilemas do cotidiano do 
Sistema CEP/Conep

Fortalecimento do Sistema CEP/Conep encerra o III Encep

A Coordenadora da Conep pon-
dera que a descentralização amplia-
ria as possibilidades de proteção de 
sujeitos de pesquisa, aproximando a 
Conep dos CEP e das realidades de 
pesquisa e ampliando seu potencial 
de ação. Além disso, a Conep pode-
ria exercer melhor seu papel como 
instância educativa, recursal, fiscali-
zadora e assessora do CNS; o prazo 
de tramitação das análises de áreas 
temáticas diminuiria e seria possí-
vel uma maior aproximação do Sis-
tema do Controle Social em âmbito 
estadual. 

Por outro lado, Gysélle ressalta 
que é necessário o fortalecimento de 
ordem operacional, de autonomia e 
capacitação dos membros dos Co-
mitês para que haja a transição para 
um modelo sem instância interme-
diária. “Somente 10% dos projetos 
vão à Conep, mas 30% desses ana-
lisados pela Comissão entram em 
pendências/não aprovação”. 

O Encontro debateu, também, a 
Plataforma Brasil e suas funcionali-
dades para o Sistema CEP/Conep, 
sobre a qual houve a deliberação 
de que ela seja implantada de for-
ma progressiva e com capacitação, 
e a Revisão da Resolução CNS n.º 
347/05, que regulamenta o armaze-
namento e a utilização de material 
biológico humano no âmbito de 
projetos de pesquisa, e que entrará, 
ainda, em processo de consulta pú-
blica. 

No dia 19 de junho, os participantes do III Encep, aprovaram um consolidado de propostas relativas 
ao Sistema CEP/Conep. De forma geral, a maioria das propostas refere-se à qualificação/capacitação dos 
membros dos CEPs, como a organização de encontros regionais entre os usuários, cursos de formação 
a cada renovação do CEP, entre outras. Em relação aos projetos de lei em tramitação, houve o entendi-
mento de que a normatização emanada do CNS supre as necessidades do Sistema e tem reconhecimento 
nacional.

Dirceu Bartolomeu Greco

A ampliação da rede de prote-
ção social aos sujeitos de pesquisa, 
por meio da descentralização do 
Sistema CEP/Conep, foi o último 
ponto debatido no III Encep. 

Para Paulo Fortes, Presidente 
da Sociedade Brasileira de Bioé-
tica (SBB), a necessária agilidade 
na avaliação dos projetos não pode 
permitir a flexibilidade dos princí-
pios éticos. Fortes levantou alguns 
pontos para o debate acerca do 
fortalecimento do sistema, como, 

“Que o interesse e o 
bem estar do ser humano 
prevaleça sobre o interesse 
da sociedade e da ciência. 

Gysélle Tannous” 
por exemplo, a defesa intransigen-
te do Controle Social nas pesqui-
sas em seres humanos existente no 
Brasil.

Gysélle apresentou a visão da 
Comissão sobre o processo de 
fortalecimento do Sistema CEP/
Conep e ressaltou que o objetivo 
é garantir e resguardar a integri-
dade, os direitos e liberdades dos 
voluntários participantes das pes-
quisas, protegendo-os de possíveis 
danos, ,“ou seja, que o interesse e o 
bem estar do ser humano prevale-
çam sobre o interesse da sociedade 
e da ciência.”

Propostas
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O Conselho Nacional de Saúde 
(CNS), por meio da sua Comis-
são Intersetorial de Alimentação e 
Nutrição (Cian), e o Ministério da 
Saúde, por meio da Coordenação-
Geral da Política de Alimentação 
e Nutrição (CGPAN), realizaram, 
entre os dias 8 e 10 de junho, em 
Brasília, o Seminário Nacional de 
Alimentação e Nutrição – Pnan 10 
anos.

Com o objetivo de fazer uma 
avaliação da Política Nacional de 
Alimentação e Nutrição (Pnan) 
e propor diretrizes para sua re-
formulação, considerando os 10 
anos de implementação no âm-
bito do Sistema Único de Saúde 
(SUS), o Seminário aprofundou 
o debate da alimentação e nutri-
ção no SUS. Segundo Ana Beatriz 
Vasconcellos, da Coordenação de 
Alimentação, a Política é referên-
cia para as ações de Alimentação 
e Nutrição nas três esferas de go-
verno e destaca como um dos de-
safios o envolvimento do Controle 
Social. “Precisamos aprofundar 
os princípios do SUS na Pnan e a 

parceria com o Conselho Nacional 
de Saúde amplia o debate e leva a 
agenda aos movimentos sociais”. 

Dentre os paineis do Seminá-
rio estavam “Avaliação da Política 
Nacional de Alimentação e Nutri-

ção, 1999 a 2009” e “A Pnan no 
contexto do SUS”, que contaram 
com a participação do Conselho 
Nacional de Saúde. A Conselhei-
ra Nacional Rosane Nascimento, 
destacou que a participação popu-
lar nas políticas está na lei, “isso 
não é uma opção do gestor. Ainda 
que esse caráter deliberativo seja 
colocado em xeque, temos claro 
no CNS nossa responsabilidade 
e compromisso com o SUS”. A 

Conselheira de Saúde Nildes An-
drade ressaltou que o Seminário “é 
o momento para que seja enten-
dida a necessidade da criação de 
Comissões Intersetoriais de Ali-
mentação e Nutrição nos muni-
cípios”. Ela lamentou a existência 
de apenas duas Cians estaduais, na 
Paraíba e em Tocantins.

Encerrando os trabalhos do Se-
minário, a plenária final aprovou 
em torno de 250 propostas de alte-
ração do texto original da Política, 
a maioria no sentido de estender a 
implementação da Pnan nos Esta-
dos, municípios e em âmbito na-
cional. Outro consenso é de que as 
Comissões Intersetoriais de Ali-
mentação e Nutrição sejam criadas 
no âmbito dos Conselhos Estadu-
ais e Municipais de Saúde, como 
está previsto no artigo 13 da Lei 
n.º 8.080/90, além da promoção 
de uma maior integração entre os 
Conselhos de Saúde, de Segurança 
Alimentar e Nutricional, Alimen-
tação Escolar, de Assistência So-
cial e de Direitos Humanos.

fique atento

pretende proteger os consumidores de práticas que 
possam, por exemplo, omitir informações ou induzir 
ao consumo excessivo. 

Estão proibidos os símbolos, figuras ou desenhos 
que possam causar interpretação falsa, erro ou con-
fusão quanto à origem, qualidade e composição dos 
alimentos. Também não será permitido atribuir ca-
racterísticas superiores às que o produto possui, bem 
como sugerir que o alimento é nutricionalmente 
completo ou que seu consumo é garantia de uma boa 
saúde. Preocupada com o impacto desse tipo de pu-
blicidade no público infantil, a Resolução dá especial 
importância à divulgação acerca dos perigos vincula-
dos ao consumo excessivo de determinados produtos. 

Sobre o tema, a Advogacia-Geral da União (AGU) 
afirmou, em recomendação, ser preciso analisar se 
tais regras podem ser determinadas pela Agência ou 
se devem ser feitos por lei federal.

A RDC n.º 24/2010, pode ser acessada na íntegra 
em www.anvisa.gov.br.

A alimentação inadequada está cada vez mais re-
lacionada às doenças crônicas como obesidade, hi-
pertensão e doenças cardiovasculares. Pesquisa do 
Ministério da Saúde divulgada recentemente reve-
lou que o excesso de peso (sobrepeso e obesidade) 
já atinge mais de 46% da população brasileira. Os 
números refletem a queda no consumo de alimentos 
saudáveis e da substituição deles por produtos indus-
trializados e/ou refeições prontas. 

Antiga reivindicação da Comissão Intersetorial 
de Alimentação e Nutrição (Cian) do Conselho Na-
cional de Saúde, as propagandas de alimentos e be-
bidas deverão, agora, seguir critérios mais rigorosos. 
Com a publicação da Resolução da Anvisa 24/2010,  
no dia 29 de junho, as propagandas de bebidas com 
baixo teor nutricional e de alimentos com elevadas 
quantidades de açúcar, de gordura saturada ou trans 
e de sódio terão de mudar nos próximos 180 dias.  
Ao estabelecer novas regras para a publicidade e a 
promoção comercial desses alimentos, a Resolução 

Seminário incentiva criação de Comissões de 
Alimentação e Nutrição pelo País

Controle Social avalia Política Nacional 
de Alimentação e Nutrição

Novas regras incentivam a 
alimentação saudável
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Aconteceu no dia 27 de junho a IV Conferência Nacional de Saúde 
Mental – Intersetorial (IV CNSM-I), no Centro de Convenções Ulysses 
Guimarães, em Brasília/DF. Essa foi a primeira vez que uma Conferência 
de Saúde Mental trouxe uma abordagem intersetorial, com a presença de 
parceiros da Secretaria Especial de Direitos Humanos, do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, do Ministério da Cultura, do 
Trabalho e Emprego, da Educação, da Justiça e outros.

Compuseram a mesa na solenidade de abertura, Francisco Batista Jú-
nior, Presidente do Conselho Nacional de Saúde (CNS), Pedro Gabriel 
Delgado, Presidente da Comissão Organizadora da IV CNSM-I, Antônio 
Carlos Figueiredo Nardi, Presidente do Conselho Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde (Conasems), Alberto Beltrame, Secretário de Aten-
ção à Saúde do Ministério da Saúde (SAS) e Paulo de Tarso Vannuchi, 
Secretário Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República 
(SDH).

Ainda há muito que se avançar para a garantia dos preceitos antimani-
comiais da Reforma, afirmou o Presidente do CNS, Francisco Batista Jú-
nior, em seu discurso de abertura. E este, certamente, deverá ser um ponto a 
ser abordado durante os debates da IV CNSM-I. Entretanto, alerta Júnior, 
“a realização da IV Conferência é a prova cabal da força que tem o SUS”, 
pois “fazer uma Conferência grandiosa como essa, mobilizando os vinte e 
sete Estados brasileiros é tarefa para poucos”, afirmou.

A Conferência seguiu até o dia 1º de julho. Acompanhe a cobertura 
completa da IV Conferência Nacional de Saúde Mental-Intersetorial no 
site www.conselho.saude.gov.br e na edição de julho do Jornal do CNS.

 IV CNSM-I: espaço para consolidar avanços e 
enfrentar desafios

Tome nOTA

O Conselho Nacional de Saú-
de participa, entre os dias 18 a 21 
de julho, do 9º Congresso da Rede 
Unida, em Porto Alegre. O even-
to é promovido pela Rede Unida e 
pela Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS), com 
apoio de instituições de ensino, 
pesquisa e gestão de políticas pú-
blicas, além de segmentos do mo-
vimento social.

Para Francisco Júnior, Presi-
dente do CNS, o evento represen-
ta um momento privilegiado para 
a construção coletiva de propostas 
visando contribuir no aprofunda-
mento e no aperfeiçoamento do 
SUS a partir de visões diferencia-
das e sintonizadas com as diver-
sas realidades que vivenciadas no 
Brasil.  

O CNS estará presente na 
abertura do Congresso, com um 
estande, em mesas e oficinas e no I 
Fórum Latino-Americano de Par-
ticipação Social em Saúde e Po-
líticas Públicas. Entre as oficinas 
destacam-se a da Participação So-
cial e Políticas Públicas: Fortalecen-
do a Gestão do SUS e a do Papel do 
Setor Saúde na Construção do Siste-
ma Universal de Seguridade Social.

CNS presente no 9º 
Congresso da Rede 

Unida

Mesa de Abertura da IV CNSM-I

Secretaria realiza I Feira Nacional de Gestão Estratégica e Participativa

A Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa 
(Sgep) realizou, entre os dias 30 de junho e 4 de julho, 
em Brasília, a I Feira Nacional de Gestão Estratégica e 
Participativa (I Fenagep). O evento, que contou com a 
participação de mais de mil pessoas, teve o objetivo de 
desenvolver um espaço democrático que viabilize o com-
partilhamento de experiências e práticas relativas ao pro-
cesso de implementação do ParticipaSUS; a promoção de 
debates sobre ética, democracia, participação popular e 
Controle Social; e o papel do Estado na formulação e im-
plementação de políticas públicas, transparência, inter-
setorialidade, dentre outros. O CNS esteve na abertura 

do evento e na Mesa I, que discutiu a questão do sistema de seguridade social, sob o tripé justiça social, 
democracia e saúde com o Presidente do Conselho, Francisco Batista Júnior, entre os expositores. Houve 
também a participação de Conselheiros Nacionais nas oficinas Conselho de Políticas Públicas entre Repre-
sentação e Participação e Fortalecimento do exercício da cidadania na Ouvidoria, na Auditoria e no Controle 
do Sistema Único de Saúde (SUS).
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Secretária-Executiva: Rozângela Camapum 
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Willian Barreto – Técnico em Informática

Diagramação: Willian Barreto
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Telefone: (61) 3315-2150
Fax: (61) 3315-2414

Correio Eletrônico: cns@saude.gov.br
Sítio: www.conselho.saude.gov.br

Comissões do A Lei n.º 8.080/90 permitiu que o Conselho Na-
cional de Saúde constituísse comissões intersetoriais 
para assessorar o Pleno do CNS. As comissões, as-
sim como os grupos de trabalho, fornecem subsídios 
para discussão e deliberação do Pleno, além de ar-
ticular políticas e programas de interesse para a saú-
de pública. Contatos podem ser feitos pelos e-mails:
cns.comissoes@saude.gov.br e cns@saude.gov.br.

CCCNSNSNS

CIST DEFENDE CONTROLE SOCIAL NA SAÚDE DO TRABALHADORCIST DEFENDE CONTROLE SOCIAL NA SAÚDE DO TRABALHADOR

Para entender um pouco do tema, o Jornal 
do CNS traz este mês em destaque a Comissão 
Intersetorial de Saúde do Trabalhador (Cist), 
que tem como objetivo assessorar o Conselho 
Nacional de Saúde (CNS) no acompanhamen-
to dos temas relativos à saúde do trabalhador. 

Segundo a Lei n.º 8.080/90, art.6, §3º, saú-
de do trabalhador é um conjunto de atividades 
que se destina – por meio das ações de vigi-
lância epidemiológica e vigilância sanitária - à 
promoção e proteção da saúde dos trabalhado-
res, assim como a recuperação e reabilitação da 
saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos 
e agravos advindos das condições de trabalho. 

A  composição da Comissão está definida 
na Resolução CNS n.º 387, de 14 de junho 
de 2007. São 19 membros titulares e seus res-
pectivos suplentes, além da Coordenadora e da 
coordenadora-adjunta, Maria Izabel da Silva e 
Ana Cristhina de Oliveira Brasil, respectiva-
mente. 

De acordo com a Conselheira Maria Izabel, 
a Comissão constitui-se em um importante 
espaço de Controle Social dado o seu caráter 
de acompanhamento das políticas e programas 
voltados para a saúde do trabalhador e de arti-
culação e integração dos diversos órgãos e en-
tidades que atuam na defesa dos interesses da 
saúde do trabalhador.

Anualmente, a Cist apresenta ao Conselho 
seu plano de trabalho e o calendário de reuni-
ões, com base no planejamento do CNS, nas 
propostas das Conferências Nacionais de Saú-
de, nas Conferências Nacionais de Saúde do 

Mas afinal, o que é saúde do trabalhador?

Trabalhador e na Política Nacional de Segu-
rança e Saúde do Trabalhador.

De acordo com a Coordenadora da Comis-
são, no último período, a Cist realizou várias 
discussões importantes como, por exemplo, 
referente ao Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC), visando alertar o Governo 
Federal sobre os possíveis agravos à saúde da 
população e do trabalhador com as obras do 
programa. 

Outro importante trabalho da Comissão, 
segundo Maria Izabel, foram as discussões 
da situação de saúde dos trabalhadores cana-
vieiros, com contribuições significativas para 
a definição do Compromisso Nacional para 
Aperfeiçoar as Condições de Trabalho na ca-
na-de-açúcar.

No entanto, para a Coordenadora Ma-
ria Izabel a grande marca da Comissão foi o 
debate sobre a necessidade de implementar 
e aperfeiçoar o Controle Social em saúde do 
trabalhador por meio das Cists nos Conselhos 
Municipais e Estaduais de Saúde. “Realiza-
mos dois Encontros Nacionais de Articulação 
das Cists e estamos participando de diversas 
atividades de sensibilização e capacitação para 
membros de Conselhos,  do movimento sin-
dical e social e de gestores para atuação nesse 
tema. Além disso, propusemos, e foi aprovada 
pelo Pleno do CNS, uma recomendação para 
que todos os Conselhos Municipais de Saúde 
criem Comissões Intersetoriais de Saúde do 
Trabalhador como forma de assessorá-los nes-
se tema” destacou.
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